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1. ENQUADRAMENTO 

O ICP – Autoridade Nacional de Comunicações (ICP-ANACOM) é uma pessoa coletiva de 

direito público, com a natureza de entidade administrativa independente, dotada de 

autonomia administrativa, financeira e de gestão, bem como de património próprio. 

As suas principais funções recaem sobre a regulação, supervisão, fiscalização e 

sancionamento no âmbito do sector das comunicações eletrónicas e do sector postal.  

Além disso, o ICP-ANACOM assegura a coadjuvação ao Governo no domínio das 

comunicações e assegura a representação do Estado português em organismos 

internacionais, nos termos dos seus estatutos e demais legislação aplicável. 

Para atingir plenamente os seus objetivos, o ICP-ANACOM prossegue uma abordagem 

regulatória dinâmica e proactiva, adequada à construção de um quadro de previsibilidade 

regulatória suficientemente flexível para se adaptar às evoluções do mercado. Com esse 

intuito procura definir com total objetividade e transparência as suas principais prioridades 

estratégicas e o plano de atividades que delas decorre, tendo sempre a preocupação de 

desempenhar as suas funções com o máximo de eficácia e eficiência. 

Neste contexto, o presente documento procura, em paralelo, apresentar uma visão genérica 

e preliminar sobre aquilo que esta Autoridade entende deverem ser as orientações 

estratégicas que enquadrarão o seu plano de atividades para o próximo triénio (2015-2017). 

Pretende-se também colher, tão cedo quanto possível, contributos de todos os interessados, 

que possam conduzir a uma otimização das atividades a desenvolver, incluindo em termos 

da respetiva planificação. 

O planeamento proposto obedece à seguinte estrutura e desagregação: 
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 Prioridades estratégicas = principais prioridades de natureza estratégica, resultantes 

das atribuições do ICP-ANACOM. 

 Eixos de atuação = grandes áreas/ temas de atuação dentro de cada prioridade 

estratégica. 

 Ações concretas = iniciativas/ ações específicas planeadas e realizadas no âmbito de 

cada eixo de atuação, com horizonte temporal anual ou plurianual. 

Em particular, o ICP-ANACOM pretende apurar em que medida as entidades interessadas 

identificam: 

a) Potenciais alterações às principais prioridades estratégicas desta Autoridade, tal 

como são propostas para o plano 2015-2017; 

b) Novos eixos de atuação para o ICP-ANACOM em 2015 e anos seguintes (2016 e 2017), 

face aos propostos neste documento; 

c) Ações concretas a desenvolver pelo ICP-ANACOM em 2015 e anos seguintes (2016-

2017).  

 

2. ATRIBUIÇÕES E ORIENTAÇÕES ESTRATÉGICAS DO ICP-ANACOM 

Constitui missão do ICP-ANACOM regular, supervisionar e fiscalizar o mercado das 

comunicações de forma a assegurar que a todos os cidadãos é proporcionada diversidade de 

escolha e acesso generalizado a serviços de comunicações (eletrónicas e postais), em diversos 

mercados, proporcionando condições propícias à inovação, ao investimento e à eficiente 

prestação dos serviços, promovendo a concorrência e garantindo aos consumidores finais a 

prestação de serviços com uma qualidade definida e a preços acessíveis.  
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O ICP-ANACOM deve, em simultâneo, contribuir para o desenvolvimento do mercado interno 

da União Europeia, sendo certo que o quadro regulamentar comunitário condiciona 

diretamente a capacidade de intervenção desta Autoridade. 

Neste âmbito, o ICP-ANACOM deve prosseguir objetivos de regulação relacionados 

fundamentalmente com: 

a) A promoção da concorrência na oferta de redes e serviços; 

b) A contribuição para o desenvolvimento do mercado interno da União Europeia; 

c) A defesa dos interesses dos cidadãos. 

Integram as atribuições do ICP-ANACOM, em especial e resumidamente: 

 No âmbito da regulação do mercado: garantir o acesso dos operadores de 

comunicações às redes, em condições de transparência e igualdade; promover a 

concorrência e o desenvolvimento nos mercados das comunicações, 

nomeadamente no contexto da convergência das telecomunicações, dos meios de 

comunicação social e das tecnologias da informação; atribuir os títulos de exercício 

da atividade postal e de telecomunicações; garantir a existência e disponibilidade 

de um serviço universal de comunicações, assegurando o cumprimento das 

obrigações correspondentes; assegurar a gestão do espectro radioelétrico e 

garantir a coordenação entre as comunicações civis, militares e paramilitares, e a 

gestão da numeração no sector das comunicações. 

 Em matéria de supervisão do mercado: velar pela aplicação das leis, regulamentos 

e requisitos técnicos aplicáveis no âmbito das suas atribuições, bem como o 

cumprimento, por parte dos operadores de comunicações, das disposições dos 

respetivos títulos de exercício de atividade ou contratos de concessão; velar pela 

correta utilização dos recursos espectrais e de numeração atribuídos; proteger os 

interesses dos consumidores, especialmente os utentes do serviço universal, em 
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coordenação com as entidades competentes, promovendo designadamente o 

esclarecimento dos consumidores. 

 Em relação à representação do sector das comunicações: assegurar a representação 

técnica do Estado Português em organismos internacionais sectoriais, acompanhar 

a atividade das entidades reguladoras afins e as experiências estrangeiras de 

regulação das comunicações e estabelecer relações com outras entidades 

reguladoras; colaborar com outras entidades públicas e privadas na promoção da 

investigação científica aplicada às telecomunicações, bem como na divulgação 

nacional e internacional do sector; promover a normalização técnica, em 

colaboração com outras organizações, no sector das comunicações e áreas 

relacionadas; colaborar na definição das políticas de planeamento civil de 

emergência do sector das comunicações, apoiando tecnicamente os organismos e 

serviços responsáveis pelo estabelecimento e gestão da rede integrada de 

comunicações de emergência; assegurar a realização de estudos nas áreas das 

comunicações postais e de telecomunicações, bem como a execução de projetos 

no âmbito da promoção do desenvolvimento do acesso à sociedade de informação 

e do conhecimento. 

Para prosseguir as suas atribuições, compete nomeadamente ao ICP-ANACOM: 

 Assessorar o Governo, a pedido deste ou por iniciativa própria, na definição das linhas 

estratégicas e das políticas gerais das comunicações e da atividade dos operadores 

de comunicações, sugerindo ou propondo medidas de natureza política ou legislativa 

nas matérias relacionadas com as suas atribuições, e participar na definição 

estratégica global de desenvolvimento das comunicações, nomeadamente no 

contexto da convergência, realizando os estudos para o efeito necessários; 

 Elaborar regulamentos, nos casos previstos na lei, quando se mostrem necessários 

ao exercício das suas atribuições, e promover processos de consulta pública e de 

manifestação de interesse, nomeadamente no âmbito da introdução de novos 

serviços ou tecnologias; 
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 Definir os mercados relevantes de produtos e serviços do sector das comunicações 

eletrónicas, determinando se estes são efetivamente concorrenciais, e impor 

obrigações regulamentares específicas aos operadores que, individualmente ou em 

conjunto, forem determinados com poder de mercado significativo nesses mercados; 

 Atribuir recursos espectrais;  

 Atribuir recursos de numeração;  

 Coordenar com a entidade competente a aplicação da lei da concorrência no sector 

das comunicações;  

 Proceder à avaliação da conformidade de equipamentos e materiais;  

 Arbitrar e resolver litígios que surjam no âmbito das comunicações.  

Para além deste quadro de atribuições, com a publicação do Decreto-Lei n.º 7/2004, de 7 

de janeiro (objeto de posteriores alterações), que disciplina certos aspetos legais dos 

serviços da sociedade da informação, em especial do comércio eletrónico, em transposição 

da Diretiva 2000/31/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2000, o 

ICP-ANACOM passou a desempenhar funções de entidade de supervisão central, com 

atribuições em todos os domínios regulamentados no referido diploma, salvo nas matérias 

em que lei especial atribua competência sectorial a outra entidade. 

No âmbito do seu plano plurianual de atividades 2014-2016, o ICP-ANACOM definiu para esse 

triénio as cinco prioridades estratégicas indicadas na Figura 1. 

Figura 1 Prioridades estratégicas do ICP-ANACOM para 2014-2016 
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  das alterações resultantes da nova Recomendação sobre mercados 

relevantes e 

  do novo Regulamento sobre o mercado único das telecomunicações,   

e, no plano nacional: 

 das alterações decorrentes da Lei-Quadro das entidades reguladoras1, 

 dos novos estatutos desta Autoridade e 

 do prosseguimento da implementação do quadro regulatório do sector 

postal, associado à sua liberalização; 

b) A expetável manutenção do dinamismo do sector associada às evoluções 

tecnológicas e ao desenvolvimento de novas políticas comerciais; 

c) A continuação da política de rigor orçamental e racionalização de custos, em linha 

com a conhecida conjuntura que o país atravessa, não obstante a necessidade de o 

ICP-ANACOM continuar a atrair e a reter os melhores recursos humanos para poder 

assegurar uma regulação de qualidade. 

Neste contexto, observando a missão, os objetivos e a evolução da envolvente da atividade 

do ICP-ANACOM, considera-se que as prioridades estratégicas anteriormente definidas para 

o triénio 2014-2016 se poderão manter para o triénio 2015-2017. 

 

3. ÁREAS PRIORITÁRIAS DE ATUAÇÃO PARA 2015-2017 

Mantendo-se as prioridades estratégicas que darão suporte à atividade do ICP-ANACOM no 

triénio 2015-2017, considera-se adequado apresentá-las evidenciando a forma como se 

organizam e relacionam entre si, de acordo com o esquema que consta na Figura 2. 

                                                           

1 Lei nº 67/2013, de 28 de agosto. 
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Figura 2 Prioridades estratégicas do ICP-ANACOM para 2015-2017 

 

 

 

 

 

 

 

Apresentam-se de seguida os principais eixos de atuação (que serão posteriormente 

desdobrados e materializados através de ações concretas) em que o ICP-ANACOM antevê 

concentrar os seus esforços no período em causa, por prioridade estratégica. 

 Garantir e proteger os direitos dos utilizadores e dos cidadãos: 

a) Supervisionar a aplicação das condições de prestação do serviço universal 

(comunicações eletrónicas e serviços postais) nas suas diversas componentes; 

b) Avaliar a adequação dos níveis de qualidade dos serviços prestados; 

c) Monitorizar a evolução dos preços retalhistas praticados nos mercados; 

d) Definir e concretizar ações no domínio da segurança e da integridade das redes e serviços 

de comunicações; 

e) Assegurar a conformidade legal e a transparência no âmbito das práticas comerciais 

(incluindo as condições dos contratos) em vigor no mercado e promover a revisão de 

procedimentos associados; 

f) Consolidar mecanismos eficazes de gestão de reclamações; 
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g) Promover a resolução extrajudicial de conflitos em cooperação com as entidades 

relevantes; 

h) Melhorar a informação prestada aos utilizadores, habilitando-os a fazer escolhas, a 

tomar decisões mais esclarecidas e a resolver problemas com os prestadores de serviços. 

 Promover mercados abertos e concorrenciais: 

a) Analisar/ rever os mercados relevantes de comunicações eletrónicas, tendo em conta 

as regras fixadas a nível comunitário; 

b) Rever as ofertas grossistas que decorrem de obrigações impostas a empresas com 

poder de mercado significativo nos diversos mercados relevantes; 

c) Desenvolver/ aperfeiçoar sistemas de custeio regulatório e auditar resultados; 

d) Concretizar ações associadas à prestação do serviço universal com impacto no 

mercado, nomeadamente associadas ao financiamento do serviço universal; 

e) Supervisionar e acompanhar o desenvolvimento das redes de acesso de próxima 

geração (NGA); 

f) Definir e monitorizar indicadores para análise e supervisão dos mercados; 

g) Avaliar o impacto nos mercados das medidas de regulação adotadas; 

h) Monitorizar e supervisionar a atividade desenvolvida pelos diversos agentes envolvidos 

e o cumprimento das regras em vigor. 

 Garantir a eficiente gestão dos recursos públicos: 

a) Analisar de forma prospetiva as tendências de utilização do espectro radioelétrico a 

nível internacional antecipando cenários evolutivos (dividendo digital); 

b) Avaliar o desenvolvimento dos diversos serviços e as necessidades de espectro 

associadas; 
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c) Acompanhar e assegurar o cumprimento das obrigações do operador da plataforma de 

televisão digital terrestre (TDT); 

d) Estabelecer condições adequadas no âmbito da gestão e condições de utilização da 

numeração. 

 Promover a cooperação institucional e técnica: 

a) Assegurar representação ativa nas instâncias internacionais sectorialmente relevantes 

(comunicações eletrónicas e serviços postais); 

b) Reforçar o envolvimento no Organismo de Reguladores Europeus de Comunicações 

Eletrónicas (BEREC/ORECE), nomeadamente assumindo a respetiva presidência em 

2015 e vice-presidência em 2016; 

c) Promover o sector a nível nacional e internacional e a cooperação com outras 

entidades reguladoras; 

d) Participar ativamente nas plataformas de colaboração entre os países de língua oficial 

portuguesa, com destaque para a ARCTEL (Associação de Reguladores de 

Comunicações e Telecomunicações da Comunidade de Países de Língua Portuguesa); 

e) Promover a cooperação com entidades nacionais e internacionais e garantir a 

coordenação de atuação com as que atuam em áreas relevantes (gestão do espectro, 

defesa do consumidor, segurança nas comunicações); 

f) Promover a divulgação dos regimes legais e regulamentares aplicáveis sectorialmente; 

g) Promover a coordenação das entidades envolvidas no planeamento, construção e 

manutenção de infraestruturas, incluindo a gestão do sistema de informação 

centralizado (SIC). 

 



  

 

  11/13 

 

 Promover a eficiência e a eficácia internas: 

a) Implementar medidas de racionalização de gastos com garantia da eficiência; 

b) Melhorar/ desmaterializar/ simplificar processos internos; 

c) Automatizar procedimentos e alargar a prestação de serviços online; 

d) Investir na formação e garantir a excelência dos recursos humanos; 

e) Promover uma cultura organizacional mais aberta à mudança. 

  

4. QUESTÕES EM CONSULTA E PROCEDIMENTOS ASSOCIADOS  

Os objetivos de transparência que norteiam a atuação do ICP-ANACOM e a constante 

preocupação em melhorar a qualidade da regulação levam-nos a convidar todos aqueles que 

o entendam, nomeadamente os destinatários diretos da atividade desenvolvida por esta 

Autoridade, a pronunciarem-se sobre as prioridades estratégicas e os principais eixos de 

atuação para o triénio 2015-2017, de modo a que tais contributos possam ser considerados 

na preparação do Plano Plurianual de Atividades.  

Pretende-se que, na presente consulta pública, as entidades interessadas, sem prejuízo de 

outros comentários que considerem pertinentes, se pronunciem de forma fundamentada 

sobre as seguintes questões concretas: 

1. Concorda com as prioridades estratégicas definidas pelo ICP-ANACOM para o triénio 

2015-2017? Tem alguma sugestão alternativa? 

2. Identifica outros eixos de atuação para o ICP-ANACOM em 2015? E nos anos seguintes 

(2016–2017)? 
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3. Que ações concretas identifica, para serem levadas a cabo pelo ICP-ANACOM em 

2015, em concretização dos eixos de atuação previstos? E nos anos seguintes  

(2016–2017)? Tenha em conta o impacto orçamental das ações que proponha. 

Em linha com o estabelecido no artigo 6º, n.º 1, alínea m), dos estatutos desta Autoridade, 

aprovados pelo Decreto-Lei n.º 309/2001, de 7 de dezembro, as contribuições sobre esta 

matéria deverão ser remetidas, preferencialmente em formato eletrónico através do 

endereço plano2015-2017@anacom.pt, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. Uma vez concluído 

o processo de consulta, proceder-se-á à divulgação pública dos mesmos juntamente com 

o relatório correspondente, pelo que, se for caso disso, os interessados deverão também 

remeter uma versão do seu contributo expurgado dos elementos considerados 

confidenciais para efeitos de publicação. 

mailto:plano2015-2017@anacom.pt

